apresentação do Plano Estratégico para a Energia nos Açores
Praia da Vitória, 30 de Agosto de 2008
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
“Vivemos, hoje, tempos de mudança. O modelo de desenvolvimento baseado no consumo de combustíveis fósseis, especialmente do petróleo, tem os dias contados. Mais do que a sustentabilidade da economia é a própria sobrevivência do Planeta, como um sistema biológico sustentável, que está em causa. Os Açores não podem ficar indiferentes a esta mudança global que está a ocorrer em todo o Mundo.

Para além do aumento galopante dos preços do petróleo, a que se assistiu nos últimos anos – originado essencialmente pelo desequilíbrio entre a oferta e a procura e resultante, em boa parte, do aumento do consumo das economias emergentes –, os custos associados com as emissões de CO2, que a todos afectarão em breve, irão apressar ainda mais o final do período da energia barata baseado na economia do carbono. Basta só lembrar que há dez anos atrás o barril de petróleo estava a nove dólares e que, hoje, está bem acima dos 100 dólares.

Não é possível prosseguir na inércia quando organizações internacionais credíveis, como a Agência Internacional de Energia, afirmam que, se mantivermos os padrões actuais de consumo, em 2050 o Planeta terá um aumento global da temperatura em seis graus centígrados. Tal situação provocaria alterações climáticas de relevo, com repercussões irreversíveis em muitos dos ecossistemas existentes e no modo vida das populações. 

Para estabilizarmos – de acordo com o objectivo fixado pela U.E. – o consumo de energia na Europa, em 2050, ao nível de 1990, e para reduzirmos as missões de CO2 entre os 60 e os 80%, é necessário, nesse período: 

- Conseguir uma melhoria da eficiência energética em cerca de 40%;

- Aumentar a contribuição das fontes renováveis para mais de um terço do total da energia primária;

- Baixar as emissões dos gases com efeito de estufa no sector dos transportes em 40% e reduzir estas emissões no sector da electricidade e do parque habitacional para muito próximo do zero.

Face à importância desta temática, bem como à urgência de todos os países do Mundo actuarem em consonância, têm sido conseguidos vários acordos internacionais visando diminuir, a nível mundial, a emissão de gases com efeito de estufa, de entre os quais merece especial realce o Protocolo de Quioto. 

A nível europeu, a Directiva n.º 2006/32/CE do Parlamento e do Conselho, de 5 de Abril, relativa à eficiência na utilização final de energia e aos serviços energéticos, estabeleceu a obrigação de os Estados Membros publicarem um plano que tenha como objectivo a poupança de pelo menos 1% de energia por ano até 2016.

Em 23 de Janeiro de 2008, o Parlamento Europeu e o Conselho emitiram uma proposta de Directiva para ser adoptada por todos os Estados Membros, conhecida pela estratégia dos “três vintes”:

- Uma redução dos gases com efeito de estufa de 20% até 2020;

- Uma meta vinculativa de 20% para as renováveis até 2020;

- Uma redução de 20% do consumo energético até 2020.

Apesar dos avanços tecnológicos serem fundamentais para a escolha das diversas soluções a adoptar, cada País e cada Região tem de olhar para os seus recursos endógenos e encontrar os seus próprios caminhos. Esta mudança de paradigma, que é global e que afecta e implica todos, tem também de ser resolvida regionalmente. Ninguém se pode excluir deste desafio. 
É neste contexto que se desenvolve o Plano Estratégico para a Energia nos Açores, que, a seguir, com maior detalhe, o Secretário Regional da Economia terá a oportunidade de explicitar.

Os problemas de aprovisionamento energético e de melhoria da eficiência energética da nossa Região constituem, assim, desafios que nos compete enfrentar e resolver.

Em termos de energia primária, 12% do nosso consumo é já de origem renovável. É um valor positivo face ao contexto internacional. Em termos de energia eléctrica, 28% é já de origem renovável.

O Plano Estratégico, que hoje estamos a apresentar, implica que em 2018, ou seja, daqui a dez anos, a Região Autónoma dos Açores atinja os 40% do consumo de energia primária de origem renovável. 
Trata-se de uma aposta arrojada que comportará, necessariamente, alterações substantivas nos nossos padrões de consumo e investimentos vultuosos nas áreas da produção e do aprovisionamento energético.

Como se sabe, o sector eléctrico é, actualmente, aquele que mais facilmente permite o aproveitamento de fontes de energia renováveis e ou de recursos endógenos. Actualmente, a penetração de energia renovável no sector eléctrico é de 28%. 
Com os investimentos programados pela EDA, esta penetração irá subir nos próximos cinco anos para os 50%, ou seja, em 2013 atingiremos os 20% de consumo de energia primária a partir de fontes de energia renováveis, dado que o sector eléctrico representa já 40,2% do consumo global de energia.

Com este Plano Estratégico pretendemos ir muito mais além e atingir, em dez anos, os 75% de penetração de energias renováveis no sector eléctrico. Para tal, a EDA está já a estudar, com diversas empresas da especialidade, a possibilidade da construção, em São Miguel e na Terceira, de sistemas de armazenagem de energia, quer seja através de reservatórios artificiais, aproveitando os já existentes para o abastecimento de água à lavoura, quer seja de outros sistemas tecnológicos que permitam programar os actuais investimentos em energias renováveis não para o vazio mas para uma situação intermédia entre o vazio e o cheio. 

Pretendemos, também, que, daqui a 10 anos, o sector eléctrico represente 50% do consumo global de energia. Para tal temos de conseguir reduzir o consumo da energia proveniente de combustíveis fósseis nos outros sectores. É fundamental que nos próximos dez anos se consigam melhorias significativas da eficiência energética, que haja uma maior consciencialização das populações para a poupança energética e para o uso racional da energia. 

É crucial fomentar a produção de energia proveniente de fontes renováveis ou de recursos endógenos, quer seja para o auto-consumo, quer seja para a venda de energia eléctrica para a rede pública. Assim, por exemplo, o aquecimento de águas sanitárias, que hoje é feito à base de gás butano e que custa ao erário público cerca de nove milhões de euros por ano – por ter um preço subsidiado –, poderá ser substituído, em grande parte, pelo aquecimento através de painéis solares. 

A aquisição de aerogeradores e de diversos sistemas de microgeração deve ser incentivada em todos os sectores, quer sejam públicos ou privados. Queremos atingir os 10.000 painéis solares e os 2.000 microgeradores e recuperadores de calor no sector residencial doméstico, industrial e de serviços até 2018. 
O sucesso do ProEnergia dá-nos indicações seguras de que, nos próximos dez anos, é possível atingir este desiderato. Estimamos atingir os 15 MW de produção de energia a partir de biomassa vegetal e animal e de resíduos, contando, para o efeito, com o investimento privado que se está a interessar.

A EDA tem orientações claras da sua tutela para receber na rede pública, em condições técnicas a acordar, a venda dos excedentes de produção de energia destinada ao auto-consumo ou até de instalações dedicadas apenas à produção de energia eléctrica, provenientes de fontes renováveis ou de recursos endógenos.
 Como a EDA está sujeita à regulação da ERSE (Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos), o preço a praticar será o aceite por esta entidade, que nunca poderá ser inferior ao que estiver em vigor a nível nacional para aproveitamentos idênticos. 

Queremos reduzir o consumo do gasóleo e gasolina rodoviários até 10%, através da introdução de veículos mais eficientes, sejam eles híbridos, híbridos “plug-in” ou até eléctricos. Planeamos também reduzir o consumo do fuel em mais de 50%, não só por uma maior penetração de energias renováveis no sector eléctrico como também devido a uma maior eficiência dos equipamentos utilizados pela indústria. 
A maior competitividade dos preços a praticar pelo sector eléctrico, nomeadamente das tarifas bi e tri-horárias, conduzirá a uma progressiva transferência para este sector de produções industriais feitas à base de combustíveis fósseis.

Saliente-se que, quando sobe o preço dos combustíveis, a Região Autónoma dos Açores fica mais pobre, o PIB per capita diminui e existem menos recursos para criar riqueza, criar emprego e desenvolver os Açores. 
Estima-se que, este ano, os combustíveis que são subsidiados na Região – o gás butano, o gasóleo agrícola e pescas e o fuel indústria – comportarão uma despesa pública adicional de cerca de 15 milhões de euros. O aumento da nossa autonomia é, pois, um desígnio regional. 

Actualmente, os 28% de penetração de renováveis no sector eléctrico evitam a emissão de 145 mil toneladas de CO2. Em 2018, nos termos do Plano Estratégico para a Energia nos Açores, esse valor passará a ser de 555 mil toneladas de emissões de CO2 evitadas.

Com vista a atingir o objectivo de diminuir o consumo de energia fóssil e de promover o uso racional de energia, será adoptado um conjunto vasto de medidas e de acções. 

Destaco:

No âmbito dos comportamentos, a promoção de campanhas de formação e consciencialização para a cidadania em matéria de uso racional de energia e a elaboração de guias para a poupança e eficiência energética por sectores de actividade económica e a monitorização dos consumos nos mais diversos sectores de actividade, com a divulgação dos respectivos resultados;

No âmbito dos transportes vamos, entre outros casos, promover a introdução na frota regional de mini-autocarros híbridos, híbridos “plug-in” e eléctricos em circuitos urbanos e a destruição de veículos em fim de vida, incentivando, em simultâneo, o transporte público mediante o reajustamento e a introdução de novos itinerários e melhorias de frequências, horários e tarifários;

No âmbito da indústria e serviços promoveremos, sempre que tecnicamente possível, a substituição dos combustíveis fósseis pelo uso de energia eléctrica, auditorias energéticas e incentivos à adesão às tarifas bi-horárias ou tri-horárias; 

No âmbito do sector residencial vamos lançar benefícios para os promotores da construção de edifícios de classes energéticas mais eficientes;

No âmbito do sector da Administração Pública Regional planeamos, por exemplo, introduzir critérios de eficiência energética na aquisição de equipamentos públicos e realizar os investimentos necessários com vista à redução de consumos energéticos nos edifícios públicos;

No âmbito da iluminação pública pretendemos estabelecer requisitos mínimos de eficiência para novas instalações, tal como substituir equipamentos e instalar reguladores de fluxo luminoso, como garante da melhoria da eficiência energética. 

O Plano Estratégico para a Energia nos Açores é, seguramente, um Plano audacioso e credível. É um Plano que implica uma alteração nas mentalidades e uma nova consciência cívica. 
Ao contrário de outras Regiões, temos nos Açores os recursos endógenos e a experiência necessária para enfrentar com sucesso esta mudança de paradigma na área do aprovisionamento e da eficiência energética. Implicará, certamente, um elevado esforço financeiro e implicará o contributo de todos, do sector público tal como do privado.

Com a execução deste Plano garantiremos melhor o futuro nos Açores e daremos o nosso contributo positivo à escala global e para além dos objectivos estabelecidos no quadro da União Europeia”.
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